
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL • IMPRENSA NACIONAL

Ano CLXIII Nº 138 Brasília - DF, quinta-feira, 24 de julho de 2025

ISSN 1677-7042

1

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152025072400001

1

Atos do Poder Legislativo ......................................................................................................... 1
Atos do Poder Executivo .......................................................................................................... 2
Presidência da República .......................................................................................................... 5
Ministério da Agricultura e Pecuária ....................................................................................... 8
Ministério das Cidades............................................................................................................ 16
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação....................................................................... 16
Ministério das Comunicações ................................................................................................. 18
Ministério da Cultura .............................................................................................................. 30
Ministério da Defesa............................................................................................................... 33
Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar ........................................... 33
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome ............ 33
Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços......................................... 40
Ministério da Educação........................................................................................................... 45
Ministério do Esporte ............................................................................................................. 48
Ministério da Fazenda............................................................................................................. 48
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos ................................................. 55
Ministério da Igualdade Racial ............................................................................................... 58
Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional .................................................. 59
Ministério da Justiça e Segurança Pública ............................................................................ 63
Ministério de Minas e Energia ............................................................................................... 71
Ministério da Pesca e Aquicultura ......................................................................................... 79
Ministério do Planejamento e Orçamento ............................................................................ 79
Ministério de Portos e Aeroportos ........................................................................................ 85
Ministério da Previdência Social ............................................................................................ 87
Ministério das Relações Exteriores ........................................................................................ 87
Ministério da Saúde ................................................................................................................ 88
Ministério do Trabalho e Emprego...................................................................................... 151
Ministério dos Transportes ................................................................................................... 152
Banco Central do Brasil ........................................................................................................ 154
Poder Judiciário ..................................................................................................................... 154
Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais ......................................... 155

.................................. Esta edição é composta de 156 páginas .................................

Sumário

Atos do Poder Legislativo
LEI Nº 15.175, DE 23 DE JULHO DE 2025

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943, para dispor sobre a transferência de
empregado público cujo cônjuge ou companheiro
tenha sido deslocado no interesse da administração
pública.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,

de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 469-A:
"Art. 469-A. Os empregados da administração pública têm direito à transferência

para acompanhar cônjuge ou companheiro servidor público, militar ou empregado
público, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, que tenha sido deslocado no interesse da administração pública.

§ 1º A transferência ocorrerá a pedido, independentemente do interesse da
administração pública, não aplicado o disposto no art. 470 desta Consolidação.

§ 2º O deferimento do pedido referido no § 1º deste artigo dependerá da
existência de filial ou de representação na localidade para a qual se pretende a
transferência.

§ 3º A transferência deverá ser horizontal, dentro do mesmo quadro de pessoal."
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck

LEI Nº 15.176, DE 23 DE JULHO DE 2025

Altera a Lei nº 14.705, de 25 de outubro de 2023, para
prever programa nacional de proteção dos direitos da
pessoa acometida por Síndrome de Fibromialgia ou
Fadiga Crônica ou por Síndrome Complexa de Dor
Regional ou outras doenças correlatas.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei nº 14.705, de 25 de outubro de 2023, passa a vigorar acrescida

dos seguintes arts. 1º-A, 1º-B e 1º-C:
"Art. 1º-A. As ações de que trata o art. 1º desta Lei deverão ser promovidas no

âmbito de programa de abrangência nacional, com as seguintes diretrizes:
I - atendimento multidisciplinar;
II - participação da comunidade em sua implantação, acompanhamento e

avaliação;
III - disseminação de informações relativas às doenças de que trata o art. 1º

desta Lei e suas implicações;
IV - incentivo à formação e à capacitação de profissionais especializados no

atendimento à pessoa acometida pelas doenças de que trata o art. 1º desta Lei e a
seus familiares;

V - estímulo à inserção da pessoa acometida pelas doenças de que trata o art.
1º desta Lei no mercado de trabalho;

VI - estímulo à pesquisa científica que contemple estudos epidemiológicos para
dimensionar a magnitude e as características das doenças de que trata o art. 1º desta
Lei no País.

Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que trata este artigo, o
poder público poderá firmar contrato de direito público ou convênio com pessoas
jurídicas de direito privado, com preferência por aquelas sem fins lucrativos."

"Art. 1º-B. O Poder Executivo poderá promover estudos para a elaboração de
cadastro único das pessoas acometidas pelas doenças de que trata o art. 1º desta Lei,
que contenha informações sobre:

I - as condições de saúde e as necessidades assistenciais dessas pessoas;
II - os acompanhamentos clínico, assistencial e laboral dessas pessoas; e
III - os mecanismos de proteção social dessas pessoas."

"Art. 1º-C. A equiparação da pessoa acometida pelas doenças de que trata o
art. 1º desta Lei à pessoa com deficiência fica condicionada à realização de avaliação
biopsicossocial por equipe multiprofissional e interdisciplinar que considere os
impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo, os fatores socioambientais,
psicológicos e pessoais, a limitação no desempenho de atividades e a restrição de
participação na sociedade, nos termos do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de
2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência)."

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de
sua publicação oficial.

Brasília, 23 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Wellington Barroso de Araujo Dias
Alexandre Rocha Santos Padilha

LEI Nº 15.177, DE 23 DE JULHO DE 2025

Estabelece a obrigatoriedade de reserva mínima de
participação de mulheres em conselhos de
administração das sociedades empresárias que
especifica; e altera a Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976 (Lei das Sociedades Anônimas), e
a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 (Lei de
Responsabilidade das Estatais).

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei estabelece reserva mínima de 30% (trinta por cento) das vagas de

membros titulares para mulheres em conselhos de administração das sociedades empresárias
que especifica.

Art. 2º As sociedades empresárias a seguir elencadas devem reservar a mulheres
30% (trinta por cento), no mínimo, das vagas de membros titulares de seus conselhos de
administração:

I - empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias e
controladas e outras companhias em que a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município,
direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;

II - companhias abertas, facultada sua adesão à reserva de vagas prevista no
caput deste artigo.

§ 1º Do quantitativo de vagas reservadas a mulheres, pelo menos 30% (trinta
por cento) deverão ser preenchidos por mulheres negras ou com deficiência.

§ 2º Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas
reservadas nos termos do caput e do § 1º deste artigo, será utilizado o primeiro número
inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou o
número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco
décimos).

§ 3º Para os fins do § 1º deste artigo, o reconhecimento da pessoa como
mulher negra será feito por autodeclaração.

Art. 3º As sociedades empresárias referidas no art. 2º desta Lei poderão
preencher gradualmente os cargos para mulheres nos seus conselhos de administração,
respeitados os seguintes percentuais mínimos:

I - 10% (dez por cento), a partir da primeira eleição para os cargos do conselho
de administração ocorrida após a entrada em vigor desta Lei;

II - 20% (vinte por cento), a partir da segunda eleição para os cargos do
conselho de administração ocorrida após a entrada em vigor desta Lei; e

III - 30% (trinta por cento), a partir da terceira eleição para os cargos do
conselho de administração ocorrida após a entrada em vigor desta Lei.

Parágrafo único. A reserva de que trata o § 1º do art. 2º desta Lei entrará em
vigor após atingida a reserva obrigatória de 30% (trinta por cento) prevista no caput do
referido artigo.

Art. 4º Os órgãos de controle externo e interno aos quais as sociedades
empresárias de que trata o inciso I do caput do art. 2º estiverem relacionadas fiscalizarão
o cumprimento do disposto nesta Lei, nos termos do art. 85 da Lei nº 13.303, de 30 de
junho de 2016 (Lei de Responsabilidade das Estatais).

Art. 5º Será impedido de deliberar sobre qualquer matéria o conselho de
administração da sociedade empresária referida no inciso I do caput do art. 2º que, por
qualquer razão, infringir o disposto nesta Lei.

Art. 6º É facultado ao Poder Executivo regulamentar programa de incentivos
para adesão das companhias referidas no inciso II do caput do art. 2º desta Lei à reserva
de vagas prevista no mesmo artigo.

Art. 7º O art. 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (Lei das
Sociedades Anônimas), passa a vigorar acrescido do seguinte § 6º:

"Art. 133. .............................................................................................................
.......................................................................................................................................

§ 6º O relatório previsto no inciso I do caput deste artigo incluirá a política de
equidade adotada pela companhia e deverá conter, entre outras informações relevantes:

I - a quantidade e a proporção de mulheres contratadas, por níveis hierárquicos
da companhia;

II - a quantidade e a proporção de mulheres que ocupam cargos na administração
da companhia;

III - o demonstrativo da remuneração fixa, variável e eventual, segregada por
sexo, relativa a cargos ou funções similares da companhia;

IV - a evolução comparativa dos indicadores previstos nos incisos I, II e III deste
parágrafo entre o exercício findo e o exercício imediatamente anterior." (NR)

Art. 8º A Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 (Lei de Responsabilidade das
Estatais), passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 8º ................................................................................................................
.......................................................................................................................................

X - divulgação anual da política de igualdade entre homens e mulheres adotada,
que deverá conter, entre outras informações relevantes:

a) a quantidade e a proporção de mulheres empregadas, por níveis hierárquicos;
b) a quantidade e a proporção de mulheres que ocupam cargos na administração;
c) o demonstrativo da remuneração fixa, variável e eventual, segregada por

sexo, relativa a cargos ou funções similares;
d) a evolução comparativa dos indicadores previstos nas alíneas 'a', 'b' e 'c' deste

inciso entre o exercício findo e o exercício anterior, especialmente na alta gestão.
............................................................................................................................" (NR)

"Art. 19-A. Nos conselhos de administração das empresas públicas e das
sociedades de economia mista de que trata esta Lei, pelo menos 30% (trinta por
cento) dos membros titulares serão mulheres."

Art. 9º No prazo de 20 (vinte) anos, contado da data de publicação desta Lei,
será promovida a sua revisão.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 23 de julho de 2025; 204º da Independência e 137º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Macaé Maria Evaristo dos Santos
Esther Dweck
Anielle Francisco da Silva
Márcia Helena Carvalho Lopes
Simone Nassar Tebet
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